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        ESTADO DE MATO GROSSO



        PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA 

                  CONTROLE INTERNO
                                         CNPJ: 15.023.971/0001-24


PARECER DO CONTROLE INTERNO
PARECER: N.º 030/2022
INTERESSADO: Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

ASSUNTO: Solicitação de Parecer sobre Admissão de Pessoal

REQUERENTE: Departamento Administrativo (R.H)
COMPETÊNCIA: MAIO/2022
RELATÓRIO
  
Em atendimento ao Art. 74, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, apresenta-se Parecer da Unidade de Controle Interno.

Durante o mês de referência foi admitido Servidor abaixo relacionado, de livre nomeação, conforme segue:

	TIPO DE CONTRATO: LIVRE NOMEAÇÃO

	N.º
	Nome
	Cargo
	Portaria nomeação
	Data Admissão

	01

	DAVID MAIK JESUS DE SOUZA
	Diretor do Depto de Apoio a Assessoria Jurídica.
	165
	05/05/2022



Trata-se de parecer sobre nomeação de servidor público para o Cargo Comissionado de Diretor do Departamento de Apoio a Assessoria Jurídica, ocorrido durante o mês de março de 2022 da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT. 

DA NOMEAÇÃO:

  
O Instituto da Nomeação em Cargo em Comissão encontra-se disciplinado no Art. 14 da Lei Municipal nº 024/1997, que disciplina o regime jurídico dos funcionários públicos do município de Paranatinga-MT, in verbis: 
Art. 14 – A nomeação far-se-á:
I – Vinculadamente, em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado ou de carreira cujo preenchimento dependa de concurso público; 
II – Livremente, em comissão, para cargos de confiança, de livre exoneração; (Grifei).
QUANTO AO CARGO
A referida nomeação foi efetivada conforme Portaria n.º 165 de 05 de maio de 2022, que em seu teor, nomeia Sr. DAVID MAIK JESUS DE SOUSA para responder pelo cargo de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE APOIO A ASSESSORIA JURÍDICA, conforme Lei Municipal n.º 968/2013, vejamos: 






Lei 968/2013 [...]

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o cargo de Diretor de Departamento de Apoio à Assessoria Jurídica dentro da Estrutura Administrativa. 
Art. 2º - O artigo 9º, III, da Lei nº 573/2009, de 03 de junho de 2009, passa a ter a seguinte redação: 

III – Órgão de Assessoramento

3.3 – Assessoria Jurídica

3.3.1 – Departamento de Apoio à Assessoria Jurídica.

Conforme podemos verificar, o artigo 1º da Lei municipal n.º 968/2013 autoriza a criação do cargo de Diretor de Apoio à Assessoria Jurídica, já o artigo 2º dá nova redação ao artigo 9º, III, da Lei n.º 573/2009 que despunha sobre a estrutura administrativa na época.

Entretanto, com o advento da nova Estrutura   Administrativa através da Lei n.º 1.402/2017, referido cargo foi revogado, senão vejamos: 

Lei 1402/2017 {...}

Art. 40º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 573/2009 e 987/2013. (Grifei).

Convém ressaltar, não a primeira vez que a administração insiste em nomear cargos comissionados com fulcro em leis pretéritas, porém ao fazer deixa de observar o regramento estabelecido no art. 2º do Decreto Lei n.º 4.657/42, conhecido como Lei de introdução ao Código Civil (LICC), que prevê:

Art. 2º - Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.

§ 1º - A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. (Grifo nosso)

A LICC é uma Lei que ajuda a interpretar todas as outras normas. Assim quando a Lei n.º 968/2013, criou o cargo de Diretor de Departamento de Apoio à Assessoria Jurídica, a mesma modificou somente o quadro de servidores, passando a dar nova redação a Lei 573/2009. Ao a Lei Municipal n.º 1.402/2017, regular inteiramente a matéria de que tratava a Lei anterior (Lei 573/2009), revogando expressamente as disposições em contrário em especial a Lei 573/2009, ambas leis foram suprimidas, pois que é incompatível a Prefeitura possuir uma nova estrutura de cargos e continuar com outros cargos criados sob a égide da Lei revogada. 

QUANTO A IRREGULARIDADE

A Constituição Federal em seu Artigo 37, II, é clara ao mencionar que cargo comissionado com as suas atribuições e competências só pode ser criado através de lei, senão vejamos: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). Grifei.
Neste sentido, considerando que o cargo em análise encontra-se revogado conforme redação data pela artigo 40 da Lei 1.402/2017 que alterou a estrutura administrativa da Prefeitura municipal, somos de opinião que a referida nomeação não merece prosperar. 
CONCLUSÃO
 
Isto posto, consubstanciado na legislação pertinente, a Unidade de Controle Interno, é de PARECER CONTRÁRIO à referida
Nomeação, haja vista, constatado a seguinte irregularidade:

1) Nomear para cargo comissionado, contrariando o Artigo 37, II da CF, cargo foi revogado expressamente pela Lei n.º 1.402/2017.

 
Neste sentido segue RECOMENDAÇÕES:

a) Recomenda-se ao Prefeito Municipal que, através de Ato Administrativo, seja declarado sem efeito a portaria n.º 165 de 05/05/2022. 

b) Caso assim não entender, que apresente justificativa num prazo não superior a 10 (dez) dias, justificando a razão de não fazer.

Salvo melhor juízo, este é o Parecer

Paranatinga, 29 de julho de 2022
Edson Paulo dos Santos                                             




Controlador Interno
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